
  
    APRESENTAÇÃO


    “(...) se não for para abalar a alma de uma pessoa, é melhor não escrever”... essa frase, que aparece no livro A mais recôndita memória dos homens, de Mohamed Mbougar Sarr (2023), não me deixa esquecer do quanto a escrita precisa carregar um propósito. Mas, acima de tudo, mais do que o propósito acadêmico, educador, didático, a escrita precisa carregar o propósito do arrebatamento. Um livro precisa abalar nossas estruturas, remexer com nossos pensamentos e nos ofertar novos modos de viver e sentir o mundo. E é isso que a Isabelle faz com esta segunda edição que, ainda no rastro bem-sucedido da primeira, vem para nos mostrar outras nuances do Direito Tributário. A cada página cuidadosamente escrita, a cada capítulo estruturado com esmero e competência, é possível perceber o esforço da tributarista interessada em desvendar os mistérios de um Direito Tributário que nos foi sempre apresentado como um corpus completo e já plenamente decifrado.


    Ao leitor desavisado, será grata a surpresa ao encontrar neste livro novas formas de se pensar o que nos foi ensinado, como se nada além daquilo houvesse para ser pensado, para ser descoberto, para ser reavaliado. Para tributaristas escolados, também será espantoso perceber como se naturalizou o enclausuramento desse campo do saber, como se nada além do que já foi estabelecido como “jurídico” ou “tributário” pudesse ser interrelacionado com o Direito Tributário. Um ramo do Direito que se manteve intocado por discussões envolvendo teorias sociais fundantes e saberes outros que hoje já começam a ser vistos como essenciais para uma verdadeira e profunda compreensão do que é o objeto do Direito e qual é realmente a sua finalidade, qual seja, a de impactar a vida real das pessoas, fazendo-as experimentar melhores condições de existência.


    Quando iniciei meus estudos em Direito Tributário não havia qualquer interesse em se relacionar sua dinâmica e potencialidades às teorias feministas ou aos estudos críticos da raça, como poder-se-á observar neste livro. Era como se tudo que pudesse importar para a compreensão profunda do direito tributário estivesse concentrado nas teorias fiscais e em seus gráficos indecifráveis para a maioria da população, inclusive para nós estudantes. Toda a aproximação feita com esse conteúdo era controlada por um apego quase doentio a um fazer jurídico completamente deslocado da realidade, dos dilemas reais vivenciados pelos contribuintes, dos desejos e necessidades sociais dos cidadãos e de uma preocupação em se demonstrar como aqueles conteúdos poderiam ser efetivamente utilizados para reduzir desigualdades estruturais, para retirar da alienação fiscal contribuintes que não faziam a menor ideia da importância da tributação para suas vidas cotidianas. Daí a minha felicidade ao acessar esta obra e poder perceber como tudo mudou nestas duas últimas décadas, como o pensamento tributário se alargou e o quanto há tributaristas interessadas em mudar a lógica do ensino desse campo do conhecimento, fazendo-o mais palpável e eficiente.


    Esse movimento transformador do Direito Tributário me remete a bell hooks (2013) que, no livro Ensinando a Transgredir, nos convoca a desconstruir pedagogias tradicionais e a compreender a importância de se criar uma comunidade aberta de aprendizado. A cada página desta segunda edição, Isabelle aplica os ensinamentos que bell hooks insiste em nos apresentar. A escolha por uma linguagem acessível, por explicações claras e facilmente compreensíveis acerca daqueles temas que antigamente ficavam num limbo de nebulosidade acadêmica indecifrável, a opção por dialogar com o leitor fazendo dele um agente da produção de conhecimento, todos esses elementos e muitos mais provocam uma desconstrução das pedagogias tradicionais que formaram os emaranhados de escritos tributários produzidos até aqui, mas sem desmerecê-los, sem destroná-los. Simplesmente demonstrando que ainda há muito o que se pensar e discutir sobre Direito Tributário, que ainda há muito em que se aprofundar sobre aquilo que nos foi apresentado como se fosse “tudo” o que precisávamos saber para sermos bons tributaristas, juristas respeitados, contribuintes emancipados. E assim, somos gentilmente guiados e seguimos por um novo caminho que nos leva a questionar efetivamente se o “tudo” que aprendemos era realmente tudo o que se tinha para aprender em matéria de Direito Tributário. E, a cada passo que damos pelas páginas deste livro, um pedaço desconhecido de nossa alma sofre um abalo, um pouco do que entendíamos que o Direito Tributário deveria ser é colocado sob novas condições de análise, uma parte do que aprendemos que deveria resumir todo o saber fiscal é colocada em seu devido lugar, como sempre deveria ter sido, ou seja, só uma parte de um todo muito mais amplo e interessante. Esse feito não é pequeno.


    Este livro, mais do que uma obra inaugural de estudos sistematizados sobre tributação e gênero no Brasil — e isso merece ser destacado, pois o livro de Isabelle Rocha foi o primeiro a trazer essas reflexões para o campo —, é um imenso e importante convite para uma quebra de paradigmas no Direito Tributário. Um convite para deixar entrar novos modos de se pensar o Direito Tributário, para interconectá-lo a outras áreas e campos do saber. Um convite para que se desvelem novos horizontes jurídicos. Talvez eu possa dizer, para completar minha exaltação, que é mais do que um convite, é sim uma convocação. Uma convocação para que novos tributaristas conheçam novos pensamentos e para que velhos tributaristas ampliem seus horizontes epistemológicos. Uma convocação a se deixar ter a alma abalada, profundamente abalada, por cada linha deste livro. É este o propósito desta segunda edição: abalar a alma de uma pessoa, pois, como dito de início, é para isso que se escreve.


    Maria Angélica dos Santos


    4 de agosto de 2025
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